
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

sobre o Projeto de Lei Ordinária (PLO) nº 

204/2022, que dispõe sobre a presença de 

Profissional de Educação Física para o pleno 

funcionamento das academias de ginástica e 

instituições congêneres no município do Recife.; 

pela REJEIÇÃO. 

 

 

RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

I – RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei Ordinária nº 204/2022, de autoria do vereador Tadeu Calheiros, nos termos do 

Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife.  

 

A Proposição, em síntese, dispõe sobre a presença de profissional de Educação Física 

para o pleno funcionamento das academias de ginástica e instituições congêneres no 

município do Recife. Em sua justificativa, o proponente esclarece que: 

 

“A começar pelos argumentos formais, insta destacar 

que a Constituição Federal de 1988 prevê, ao lado do 

direito subjetivo público à saúde, a obrigação de o 

Estado dar-lhe efetiva concreção, por meio de “políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para a sua promoção, 

proteção e recuperação” (art. 196). Esse dever abrange 

todos os Entes Federados, portanto, trata-se de 

competência comum administrativa e competência 

concorrente para legislar. Assim, a responsabilidade 

pela saúde é compartilhada entre as três Esferas 

Federativas, estando o Município autorizado a adotar 

medidas no exercício de suas atribuições, no âmbito de 

seu território e, em especial, quando se trata de seus 
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servidores. No mesmo sentido, o Supremo Tribunal 

Federal (STF) reafirmou jurisprudência sobre a 

responsabilidade solidária dos Entes Federados no 

dever de prestar assistência à saúde. A decisão foi 

tomada na análise do Recurso Extraordinário (RE) nº 

855178, de relatoria do Ministro Luiz Fux, que teve 

repercussão geral reconhecida em Plenário Virtual. (...) 

 

Por conseguinte, realizar atividade física com 

acompanhamento de pessoas não habilitadas na área 

específica, tanto em espaços públicos quanto em 

privados, representa risco à saúde e à vida daquele que 

se expõe à atividade, uma vez que o acompanhamento 

inadequado durante a realização de exercícios pode 

causar graves lesões, tornar crônicos ou agravar outros 

problemas preexistentes nos indivíduos que se submetam 

a tal prática. Assim, resta imprescindível que 

Professores de Educação Física que compõem o quadro 

de funcionários das academias de ginástica e 

instituições congêneres do município do Recife possuam 

registro no Conselho Regional de Educação Física e 

exerçam a supervisão direta sobre a atuação dos 

estagiários. (...).”. 

 

A Proposição foi apresentada em reunião remota do dia 06/06/2022, em regime 

ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR) e encaminhado às comissões 

legislativas. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 20/06/2022. Nesse interstício, 

a propositura não recebeu emendas.  

 

 Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

II – VOTO 

 

Conforme se verifica, em que pese a elogiável iniciativa do autor do Projeto, conclui-

se que existe impedimento legal para a sua aprovação. Conforme o inciso XIII, do artigo 5º, 

da Constituição Federal, é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas 

as qualificações profissionais que a lei estabelecer. Por sua vez, a Lei Federal nº 9.696, de 01 
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de setembro de 1998, que criou o Conselho Federal de Educação Física – CONFEF, traz as 

suas respectivas competências, dentre as quais a de supervisionar a fiscalização do exercício 

profissional no território nacional, conforme seu artigo 5º-A. Por meio da Resolução nº 

134/2007, o CONFEF, no uso de sua competência, dispôs sobre a função de Responsabilidade 

Técnica nos estabelecimentos prestadores de serviços no campo das atividades físicas e 

esportivas, e deu outras providências. 

 

Dessa forma, a matéria objeto da proposição em tela é abordada na regulamentação 

dada pelo respectivo conselho profissional, ao determinar que estabelecimentos de prestação 

de serviços na área das atividades físicas e esportivas terão, obrigatoriamente, a assistência de 

Responsável Técnico, registrado no CREF, na forma da lei.  

 

Neste sentido, apesar dos louváveis desígnios do autor do projeto, vejo-me compelido 

a negar assentimento à Proposição. Isto posto, opino pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei 

Ordinária n.º 204/2022, de autoria do vereador Tadeu Calheiros. 

 

 

Recife, 29 de agosto de 2022. 

 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 

 

 

 

III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

 Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do Projeto 

de Lei Ordinária n.º 204/2022, de autoria do vereador Tadeu Calheiros. 

 

 Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 29 de agosto de 2022. 
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FELIPE FRANCISMAR 

Presidente  

 

ANDREZA ROMERO     RENATO ANTUNES 

Vice-presidente      Membro Efetivo 

 

 

RINALDO JÚNIOR            SAMUEL SALAZAR 

Membro Efetivo      Relator 

 

 

FRED FERREIRA      FABIANO FERRAZ  

Membro Suplente      Membro Suplente 

 

 

ADERALDO PINTO 

Membro Suplente 
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